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no caso das sepulturas em terra, e por uso de espaço no caso dos jazigos, 
espaço que nesta última realidade se multiplicará tantas vezes quantos 
os lugares disponíveis por jazigo;

As exumações em sepulturas, que implicam utilização de serviços de 
levantamento e limpeza;

A guarda de ossadas em gavetões ou de outra forma, que implica 
serviços e eventualmente ocupação de espaço, consoante as opções 
de destino;

As trasladações, que implicam serviços e ocupação de espaço se 
estiver em causa o mesmo cemitério;

A concessão de terrenos para sepulturas perpétuas, os averbamentos 
diversos.

Assim, no caso deste Centro de Custos, as taxas a cobrar podem 
integrar as duas realidades, espaço e serviços, pelo que há que conhecer 
os dois tipos de custos.

Uma vez que, de acordo com as premissas e os critérios estabelecidos, 
o custo suportado pela Câmara Municipal relativamente a este Centro 
de Custos em 2007 ascendeu a 35.226€, esta será a base para o cálculo 
do custo médio do espaço e do custo médio dos serviços. Por seu lado, 
os proveitos do cemitério ascenderam a 13.866€ (i.e. uma percentagem 
de cobertura de 39 % dos custos).

De acordo com as informações prestadas pela Câmara Municipal, 
o Cemitério abrange uma área total de 16.288 m2, estando aberto 363 
dias por ano.

Assim, o custo unitário médio por m2 ascendeu, em 2007, a 2,16€ 
(35.226€/16.288 m2).

Quanto ao custo diário dos potenciais serviços oferecidos, e assu-
mindo que o custo total afecto à actividade “Cemitérios” pelas unidade 
orgânicas “Divisão Administrativa e de Recursos Humanos” e “Divisão 
Financeira” reflectem os custos considerados nesta vertente — serviços 
—, teremos um custo de serviços de 32.186€ por ano, o que corresponde 
a 89€ por dia (32.186€/363 dias).

Deste modo, e consoante a realidade a considerar, inumação, exu-
mação, trasladação, e também concessões perpétuas e averbamentos 
vários, a taxa a cobrar pode basear -se no custo unitário por m2 e ou no 
custo diário dos serviços, ou em ambos.

No caso de inumação, a taxa resultará, naturalmente, do somatório 
entre o custo dos m2 ocupados e o serviço inerente à inumação, que pode 
ser ajustado à hora se tal for considerado adequado. Assim, uma inuma-
ção (ocupação normal de 2m2) tem um custo unitário médio associado 
ao espaço de aproximadamente 4,5€ e, considerando que corresponde a 
pelo menos meio -dia de trabalho, um custo unitário médio associado ao 
serviço de 44,5€. Assim, com base nas premissas e critérios estabeleci-
dos, apura -se um custo médio unitário para as inumações de 49€. Este 
custo, quando comparado com a taxa mínima cobrada por inumações, 
23,05€, aponta no sentido de uma insuficiente cobertura dos custos 
suportados pela autarquia com as actividades desenvolvidas.

Em conformidade, também no que se refere a exumações se conclui 
por uma insuficiente cobertura dos custos suportados pela autarquia, uma 
vez que assumindo -se que estas correspondem a pelo menos meio -dia de 
trabalho, é apurado um custo de 44,5€, sendo a taxa praticada de 23,05€. 
O mesmo se pode concluir com as taxas de perpetuidade, assumindo 
que o regime perpétuo poderá corresponder a 100 anos.

Assim, atento o exposto e tendo em consideração que as taxas prati-
cadas correspondem apenas a cerca de 39 % dos custos suportados pela 
autarquia, afigura -se -nos ser conveniente a actualização extraordinária 
de taxas no âmbito deste Centro de Custos.

No domínio deste Centro de Custos, está -se perante uma situação 
complexa na qual convergem questões sociais, religiosas e culturais, 
assumindo a vertente local especificidades próprias.

Tem -se presente que, no domínio da teoria das Finanças Públicas 
uma taxa é definida como podendo corresponder a uma participação 
no custo efectivo do serviço prestado, e não à sua totalidade, e que 
as Autarquias Locais, porque na primeira linha de proximidade das 
populações da respectiva área geográfica, prosseguem objectivos de 
desenvolvimento sustentável em prol das populações que servem, nos 
quais as vertente sociais e culturais assumem um relevo específico. 
Assim, estes dois aspectos poderão constituir factores a ter em conta 
na fixação dos valores das taxas.

Não obstante, o diferencial entre os custos suportados pela Câmara 
Municipal e as taxas em prática, como este estudo mostra na base das 
premissas definidas, dos critérios estabelecidos e da informação dispo-
nibilizada, impõe que seja fortemente equacionada a questão da actuali-
zação, das taxas cobradas, num processo a desenvolver ao longo de um 
período de tempo que permita uma adaptação gradual das populações 
servidas pela autarquia.

Face ao exposto, um modelo susceptível de apoiar esse processo de 
actualização, poderia assentar nos seguintes princípios:

Entre 2010 e 2014, estabelecimento de taxas anuais que conduzissem 
a um aumento até ao máximo de 50 % das taxas actuais no final daquele 
período (sempre no respeito pelo tecto máximo admitido de 60 % no 
rácio entre proveitos e custos no respectivo Centro de Custos); é pouco 
provável que com esta actualização de taxas, o limite daquele rácio 
seja alcançado pois tal requereria uma forte redução na componente de 
custos de funcionamento;

A partir de 2015, inclusive, seria de novo calculado este rácio à luz 
dos proveitos e custos do Centro de Custos na altura e iniciar -se -ia então 
um novo período de actualização de sete anos (até 2021) conducente, 
progressivamente, ao limite de 60 % do custo efectivamente suportado 
pela autarquia;

Este modelo de actualização levará a que, no máximo, até ao final de 
2021, boa parte das taxas praticadas no Centro de Custos esteja mais 
próxima do custo suportado pela autarquia.
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 MUNICÍPIO DA CALHETA — MADEIRA

Aviso n.º 7760/2010
Para efeitos do estipulado no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto -Lei 

n.º 100/99, de 31 de Março, torna -se público que as listas de antiguidade 
dos funcionários desta Câmara Municipal se encontram afixadas no 
Edifício dos Paços do Município e demais locais de trabalho.

Calheta, 29 de Março de 2010. — O Presidente da Câmara, Manuel 
Baeta de Castro.

303110029 

 MUNICÍPIO DE CAMINHA

Aviso n.º 7761/2010

Procedimento concursal comum para contratação por tempo in-
determinado de um técnico superior/arquitecto — da carreira 
geral de técnico superior (aviso de abertura publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 83, de 29 de Abril de 2009 — aviso 
n.º 8856/2009).

Para efeitos do disposto no n.º 6, do artigo 36.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se pública a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos, homologada por meu despacho de 12 
de Março de 2010.

Candidatos admitidos:
1.º Lara Andrea Taveira da Mota Mendes — 19,10 valores;
2.º Mónica Sofia de Vasconcelos Cunha Afonso — 17,20 valores;
3.º Nuno Filipe Ortiga Oliveira — 12,10 valores.

Candidatos excluídos:
Cláudia Sofia Pereira Terra de Brito (1);
Elisabete Maria Carvalho dos Santos (2);
Gisela Maria Fernandes Azevedo Paredes (4);
Gonçalo Nuno Lopes Pinto Coelho de Freitas (2);
Hugo Alexandre Benigno dos Santos (1);
Hugo de Amorim Reis (1);
Isabel Cristina Gonçalves de Carvalho (2);
Isabel Maria Fernandes Caldeira (1);
Joana da Rocha Pereira da Silva (2);
João Carlos Rua Puga Fernandes Alves (2);
João Tiago Porto Coelho da Rocha (2);
Jorge Manuel Pires de Carvalho (2);
Liliana Brígida Vasconcelos Loureiro (1);
Luís Gabriel Gonçalves Araújo (3);
Maria das Neves Valadares Fernandes (1);
Pedro Vasco Rodrigues Leal Costa (2);
Rui Manuel Castilho Mamede Moreira (2);
Susana Maria Ribeiro da França Garrido (1);
Susana Valente da Silva Pereira (1);
Tiago Marques Lages (1);
Tiago Nuno Carvalho de Freitas (2);
Vanessa Nunes Rodrigues Martins da Silva (1);
Vera Lúcia Fernandes Ferreira (1).

1 — Candidato excluído, por não comparecer à Prova de Conhe-
cimentos, conforme consta no ponto 13, do artigo 18.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro;
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2 — Candidato excluído por obter classificação inferior a 9,50 valores 
na Prova de Conhecimentos, conforme consta no ponto 11 do aviso de 
abertura do procedimento concursal e em conformidade com o ponto 
13, do artigo 18.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro;

3 — Candidato excluído, por não comparecer à Prova de Avaliação 
Psicológica, conforme consta no ponto 13, do artigo 18.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro;

4 — Candidato excluído, por obter a classificação de “Não apto” 
na primeira fase de aplicação do método de Avaliação Psicológica, 
conforme consta no ponto 13, do artigo 18.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

Município de Caminha, 15 de Março de 2010. — A Presidente da 
Câmara, Júlia Paula Pires Pereira da Costa, Dr.ª

303077517 

 Aviso n.º 7762/2010
Em cumprimento do disposto na alínea b), do n.º 1, do artigo 37.º, da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que por meu des-
pacho datado de 16 de Março de 2010, determinei a celebração do Con-
trato de Trabalho por Tempo Indeterminado para o exercício de funções 
públicas, com os candidatos Vítor Manuel Afonso Couchinho e Iranete 
de Sousa e Costa, aprovados no procedimento concursal comum para 
contratação por tempo indeterminado de dois assistentes técnicos — da 
carreira geral de assistente técnico, com a posição remuneratória 1 e com 
o nível remuneratório 5, a que corresponde a remuneração base mensal 
de 683,13€, com início a 17 de Março de 2010.

Município de Caminha, 16 de Março de 2010. — A Presidente da 
Câmara, Júlia Paula Pires Pereira da Costa, Dr.ª
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 Aviso n.º 7763/2010
Em cumprimento do disposto na alínea b), do n.º 1, do artigo 37.º, 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que por meu 
despacho datado de 17 de Março de 2010, determinei a celebração do 
Contrato de Trabalho por Tempo Indeterminado para o exercício de 
funções públicas, com a candidata Lara Andrea Taveira da Mota Men-
des, aprovada no procedimento concursal comum para contratação por 
tempo indeterminado de um técnico superior/arquitecto — da carreira 
geral de técnico superior, com a posição remuneratória 3 e com o nível 
remuneratório 19, a que corresponde a remuneração base mensal de 
1.407,45€, com início a 23 de Março de 2010.

Município de Caminha, 18 de Março de 2010. — A Presidente da 
Câmara, Júlia Paula Pires Pereira da Costa, Dr.ª
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 MUNICÍPIO DO CARTAXO

Aviso n.º 7764/2010
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do Senhor 

Presidente da Câmara de doze de Março do corrente ano, foi nomeado, 
nos termos da alínea c) do n.º 1 do artº. 73.º conjugado com os n.os 2, 3 
e 4 do artigo 74.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela 
Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, para o seu gabinete de apoio pessoal, 
o Senhor Manuel Celestino Sabino Colhe, para o cargo de secretário.

Esta nomeação produz efeitos a partir de 15 de Março do ano em curso.
Paços do Município, 17 de Março de 2010. — O Vice -Presidente da 

Câmara, Paulo Jorge Vieira Varanda.
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 MUNICÍPIO DE CELORICO DA BEIRA

Aviso n.º 7765/2010
Para os devidos efeitos, torno público que por meu despacho de 

25 de Março do corrente ano e na sequência do procedimento concursal 
comum, aberto por aviso publicado na II Série do Diário da República, 
n.º 96, de 19/05/2009, tendo sido publicitada lista de classificação fi-
nal da candidata em 23/02/10, no uso da competência que me confere 
a alínea a) do n.º 2 do artigo 68º da Lei n.º169/99, de 18/09, com a 
redacção dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11/01, é celebrado contrato 
de trabalho por tempo indeterminado, com efeitos a partir do dia 30 de 

Março de 2010, nos termos da Lei nº12 -A/2008, de 27 de Fevereiro 
e da Lei nº59/2008, de 11 de Setembro, com Maria João Henriques 
Sena, na carreira/categoria de Técnico Superior (Contabilidade), com 
a remuneração correspondente à 2ª posição remuneratória e nível 15 da 
Tabela Remuneratória Única – (1201.48€).

Celorico da Beira, 25 de Março de 2010. — O Presidente da Câmara, 
José Francisco Gomes Monteiro
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 Aviso n.º 7766/2010
Para os devidos efeitos, torno público que por meu despacho de 25 

de Março do corrente ano e na sequência do procedimento concursal 
comum, aberto por aviso publicado na 2.ª série do Diário da República, 
n.º 96, de 19/05/2009, tendo sido publicitada lista de classificação final 
do candidato em 04/03/2010, no uso da competência que me confere 
a alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18/09, com a 
redacção dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11/01, é celebrado contrato de 
trabalho por tempo indeterminado, com efeitos a partir do dia trinta de 
Março de 2010, nos termos da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro 
e da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, com Isabel Maria Lopes Ro-
drigues, José Manuel Sequeira Sousa e Sandra Maria Almeida Silva 
Dias, na carreira/categoria de Assistente Técnico, com a remuneração 
correspondente à 1.ª posição remuneratória e nível 5 da Tabela Remu-
neratória Única — (683.13€).

Celorico da Beira, 25 de Março de 2010. — O Presidente da Câmara, 
José Francisco Gomes Monteiro.
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 MUNICÍPIO DE ESPINHO

Edital n.º 371/2010
Joaquim José Pinto Moreira, presidente da Câmara Municipal de 

Espinho, torna público, em cumprimento do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 74.º, conjugado com o artigo 96.º, do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 
de Setembro, na sua actual redacção publicada através do Decreto -Lei 
n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro (Regime Jurídico dos Instrumentos de 
Gestão Territorial (RJIGT), que a Câmara Municipal de Espinho, em 
sua reunião ordinária de 26 de Março de 2010, deliberou:

Dar início ao procedimento de alteração do Plano Geral de Urbani-
zação e aprovar os respectivos termos de referência.

Determinar a abertura de um período para a formulação de suges-
tões por qualquer interessado ou para a apresentação de informações 
sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do 
procedimento de elaboração da alteração do Plano, com a duração de 
15 dias úteis.

Mais torna público que o período para a formulação de sugestões terá 
início no dia útil imediatamente após a publicação do presente edital 
no Diário da República. Durante esse período os interessados poderão 
consultar a acta da reunião de câmara e os termos de referência, na 
página da Internet do município, com o endereço electrónico www.
cm -espinho.pt ou na Divisão de Gestão Urbanística, durante o horário 
de expediente.

Todas as sugestões deverão ser apresentadas por escrito, devidamente 
fundamentadas, e endereçadas ao presidente da Câmara Municipal de 
Espinho, Praça do Dr. José Salvador, apartado 700, 4501 -901 Espinho.

Para constar se passou o presente e outros de igual teor que vão ser 
afixados nos lugares de estilo de todo o concelho e avisos publicados 
na comunicação social.

13 de Abril de 2010. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Dr. Joaquim José Pinto Moreira.
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 MUNICÍPIO DE ÉVORA

Aviso n.º 7767/2010
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 49.º do Estatuto Discipli-

nar dos Trabalhadores Que Exercem Funções Públicas, aprovado pela 
Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro, fica por este meio notificado João 
Francisco Casqueira Serrano, com a categoria de assistente operacional, 
residente da Travessa do Mégué, n.º 18 -A, 7000 -631 Évora, de que contra 
si se encontra pendente processo disciplinar, a correr seus trâmites na 
Câmara Municipal de Évora, sendo igualmente por esta via citado para 
apresentar a sua defesa no prazo de 30 dias úteis contados da data da 
publicação do presente aviso, podendo, no referido prazo, consultar o 




